
06/02/2023 09:37 SEI/UFU - 4240855 - Plano de Ensino

https://www.sei.ufu.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4751518&infra_siste… 1/2

UNIVERSIDADE FEDERAL DE UBERLÂNDIA
Faculdade de Direito

Av. João Naves de Ávila, 2121 - Bloco 3D - Bairro Santa Mônica, Uberlândia-MG, CEP 38400-902
Telefone: 3239-4226 - www.fadir.ufu.br

  

PLANO DE ENSINO

1. IDENTIFICAÇÃO

Componente Curricular: Filosofia do Direito
Unidade Ofertante: Faculdade de Direito
Código: GDR009 Período/Série: 2º período Turma: A e J

Carga Horária: Natureza:
Teórica: 60h Prática:   Total: 60h Obrigatória: (X) Optativa: ( )

Professor(A): Alexandre Garrido da Silva Ano/Semestre: 2022 2
Observações:  

 

2. EMENTA

O debate sobre as relações entre o Direito e a Justiça. O conceito de Direito: dimensões do fenômeno jurídico, relações e tensões conceituais e práticas. Ética e
Direito: o problema da legitimação ou justificação do Direito. O que é justiça? O conceito de justiça formal e as concepções substanciais de justiça. Filosofia do
Direito na antiguidade clássica: a ética das virtudes segundo Aristóteles. O utilitarismo ético de Jeremy Bentham. Filosofia moderna e iluminista do Direito: Kant.
John Rawls e a “teoria da justiça como equidade” como “filosofia política da tolerância”. Pós-positivismo, (Nova) Retórica e a dialética sobre a justiça no
pensamento de Olivier Reboul e Chaïm Perelman. O Direito como uma “comunidade de princípios” segundo Ronald Dworkin. Teoria discursiva do Direito:
Jürgen Habermas e Robert Alexy. O debate multicultural e a justiça como reconhecimento (cultural): Nancy Fraser e Charles Taylor. Direito e democracia na pós-
modernidade. Hate speech e os limites à liberdade de expressão em uma sociedade pluralista. Constitucionalismo autoritário e os desafios à democracia. 

3. JUSTIFICATIVA

O relevo da disciplina reside na centralidade do debate sobre as diferentes teorias da justiça para a compreensão da dimensão de justificação ou legitimação do
Direito positivo, enquanto instância reflexiva para o aperfeiçoamento das instituições políticas, jurídicas e sociais, tendo em vista os parâmetros axiológicos
inscritos no Estado Democrático de Direito, direitos fundamentais e constitucionalismo na atualidade.

4. OBJETIVO

Objetivo Geral:

Apresentar e discutir, com apoio em casos jurídicos e situações práticas, as relações entre o Direito, a Ética e a Justiça. Explicitar a importância do debate sobre
a justificação ou legitimação dos direitos humanos, do constitucionalismo, do Estado Democrático de Direito, como construções históricas, culturais e sociais,
cujos sentidos normativos para a proteção e promoção da “dignidade da pessoa humana” podem ser justificados – e, portanto, apresentados como
“merecedores de reconhecimento” – com suporte em diferentes concepções sobre a justiça, permanecendo abertos às críticas e à imaginação institucional
pelas gerações futuras.

Objetivos Específicos:

Debater sobre temas específicos como: liberdade de expressão e discursos de ódio; consenso e conflito nas democracias contemporâneas; liberalismo e
conservadorismo políticos; a questão multicultural e o direito à diferença; tecnocracia, cidadania e participação democrática; o conflito entre os direitos
fundamentais e considerações sobre a utilidade geral; autoritarismo e democracia na atualidade.

5. PROGRAMA

 

SEMANAS PERÍODO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
1 27/02 a 03/03 Semana de recepção.
2 06/03 a 10/03 Apresentação do curso. Filosofia do Direito e seus objetos de estudo. 
3 13/03 a 17/03 Teorias da justiça I: o que é a justiça (parte I).
4 20/03 a 24/03 Teorias da justiça II: concepções sobre a justiça (parte II).
5 27/03 a 31/03 Ética da virtude segundo Aristóteles.
6 03/04 a 07/04 07/04 (SEX) - Feriado - Paixão de Cristo
7 10/04 a 14/04 O debate moral entre o utilitarismo e o kantismo. 
8 17/04 a 21/04 21/04 (SEX) – Feriado – Tirandentes
9 24/04 a 28/04 Teoria da justiça como equidade segundo John Rawls.
10 01/05 a 05/05 Direito e justiça no pensamento de Ronald Dworkin. (Avaliação I).
11 08/05 a 12/05 Teoria da argumentação segundo Chaïm Perelman: Direito, Ética e Nova Retórica.
12 15/05 a 19/05 Teoria discursiva do Direito e da Democracia I: Robert Alexy.
13 22/05 a 26/05 Teoria discursiva do Direito e da Democracia II: Jürgen Habermas.
14 29/05 a 02/06 Direito, diversidade e pós-modernidade. Justiça como reconhecimento. 
15 05/06 a 09/06 Discursos de ódio e limites à liberdade de expressão. 
16 12/06 a 16/06 Constitucionalismo autoritário e desafios à democracia. (Avaliação 2).
17 19/06 a 23/06 19/06 a 29/06 - Período destinado a outras atividades acadêmicas (10% do semestre letivo)
18 26/06 a 29/06  29/06 (QUI) - Término do semestre letivo 2022/2

6. METODOLOGIA

O conteúdo programático será ministrado pelo professor por meio de aulas expositivas sobre os tópicos descritos acima, acompanhadas, em seguida, de
debates com suporte em casos jurídicos e situações práticas previamente selecionados pelo docente ou explicitados pelos acadêmicos nos encontros. Serão
realizadas, ainda, atividades online/ assíncronas complementares à carga horária presencial da disciplina. 

O código para ingresso na turma de FILOSOFIA DO DIREITO no Google Classroom, onde serão disponibilizadas as leituras obrigatórias e complementares da
disciplina, será comunicado por e-mail às turmas (obs: será o mesmo link para as turmas A e J).

7. AVALIAÇÃO

O sistema de avaliação será composto por:
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Duas avaliações escritas, elaboradas em duplas, com o valor de 30 pontos cada, sobre o conteúdo programático do curso, cuja previsão inicial de realização será
nas semanas 10 e 16 conforme tabela disponível no item 5 acima. 

Participação e frequência: 10 pontos.

Resenhas e fichamentos: 30 pontos.

Total: 100 pontos.

Em caso de recuperação, há a previsão da realização de trabalho individual sobre o conteúdo programático da disciplina.
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9. APROVAÇÃO

Aprovado em reunião do Colegiado realizada em: ____/____/______

Coordenação do Curso de Graduação: _________________________
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